DECRETO N.º 3.764, de 09 de maio de 2008.

Disciplina a concessão de Passe Livre as pessoas portadoras de deficiência permanente e aos idosos, regulamenta a Lei Municipal n.º 4.407, de 12 de setembro de 2007 e dá outras providências.

SANDRA BEATRIZ SILVEIRA,, Prefeita Municipal de Esteio, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES CONCEITUAIS

Art. 1º. Ficam adotadas, para os efeitos deste Decreto, as seguintes conceituações:

I – deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, ou fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano;

II – deficiência permanente é aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos;

III – incapacidade é um redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser exercida;

IV – deficiência física é a alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, membros com deformidades congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções;

V – deficiência auditiva é a perda parcial ou total das possibilidades auditivas sonoras, variando de graus e níveis, incluindo-se a surdez acentuada (de 56 a 70 decibéis), surdez severa (de 71 a 90 decibéis), surdez profunda (acima de 91 decibéis) e anacusia;

VI – deficiência visual significa acuidade visual igual ou menor que 20/200 no melhor olho, após a melhor correção, ou campo visual inferior a 20º (Tabela de Snellen), ou ocorrência simultânea de ambas as situações;

VII – deficiência mental é o funcionamento intelectual significativamente inferior à media, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, a saber: comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; utilização da comunidade; saúde e segurança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho;

VIII – deficiência múltipla é a associação de duas ou mais deficiências.

CAPÍTULO II

DA GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO DE ESTEIO

Art. 2º.  Aos portadores de deficiência física, auditiva, visual ou mental, desde que permanente e aos idoso, fica assegurado o direito ao Passe Livre no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros operacionalizando através de ônibus e de autolotações no âmbito do Município de Esteio, desde que sejam cumpridos os requisitos fixados neste Decreto.

Parágrafo único. Os usuários interessados na obtenção do Passe Livre deverão preencher a totalidade das condições previstas para sua concessão.

SEÇÃO I

DA GRATUIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

Art. 3.º É considerada pessoa portadora de deficiência permanente, para a obtenção de Passe Livre, todo o usuário do transporte coletivo de passageiros passível de enquadramento em qualquer das categorias conceituadas no artigo 1º deste Decreto Municipal.

Art. 4.º São requisitos fundamentais para a pessoa portadora de deficiência permanente fazer jus ao Passe Livre:

I – ser portador de deficiência permanente de natureza física, auditiva, visual ou mental, comprovadas mediante atestado médico;

II – residir na área territorial do Município de Esteio;

III – possuir renda mensal própria igual ou inferior a um e meio (1,5) salários mínimos estipulados pelo Governo Federal;

IV – não ser proprietário de veículo automotor;

V – possuir como único meio de transporte a utilização do Sistema de Transporte Coletivo Urbano;

VI – estar regularmente cadastrado perante a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito de Esteio.

Art. 5.º Os graus de deficiências permanentes que darão direito ao benefício do Passe Livre deverão estar classificados como perdas funcionais plenas e totais, devidamente reconhecidos pela perícia médica.

Art. 6.º Sempre que a perícia médica considerar que a pessoa portadora de deficiência permanente necessita ser acompanhada no transportes coletivo em caráter indispensável, deverá constar no documento de Passe Livre o nome e o número do documento d identidade de no máximo dois acompanhantes, sendo limitado a um acompanhante por viagem.

§ 1.º Os dados individualizadores do acompanhantes deverão ser registrados em campo específico do documento de Passe Livre.

§ 2.º O acompanhante somente gozará do benefício da gratuidade quando estiver acompanhando o titular do benefício.

§ 3.º Quando a perícia médica silenciar acerca da imprescindibilidade de acompanhante, o Poder Executivo Municipal não concederá essa extensão do Passe Livre.

Art. 7.º A pessoa portadora de deficiência permanente interessada na obtenção do benefício do Passe Livre deverá encaminhar junto a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito os seguintes documentos:

I – requerimento padrão, em formulário próprio fornecido pela Secretaria Municipal de Ações de Segurança Públicas e Trânsito, correta e completamente preenchido com letra legível, assinado pelo requerente ou pelo seu representante legal, consoante o modelo contido no Anexo I deste Decreto;

II – cópia da cédula de identidade ou de outro documento de identificação válido, com a exibição do respectivo original;

III – cópia do documento do cadastro de pessoa física;

IV – comprovante de residência do interessado no Município de Esteio, mediante cópia do contrato locação, conta de luz, água ou telefone;

V – comprovante de renda pessoal através de cópia da última declaração do Imposto de Renda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, contra-cheque laboral ou de aposentadoria que comprove rendimento mensal igual ou inferior a um e meio (1,5) salários mínimos;

VI – atestado da perícia médica, a ser emitido por médico pertencente ao Sistema Único de Saúde (SUS), devidamente credenciado pelo Município de Esteio contendo, no mínimo, os seguintes dados:

tipo de deficiência permanente;

a) descrição médica da moléstia;

b) CID da doença constatada;

c) grau da deficiência permanente (parcial ou total);

d) indispensabilidade ou não de acompanhante;

e) data, assinatura e carimbo do médico.

VII – certidão expedida pelo Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Sul (DETRAN-RS), comprovando que o interessado não é proprietário de veículo automotor;

VIII – declaração firmada pelo beneficiando, e por duas testemunhas idôneas e identificadas, contendo todas as assinaturas reconhecidas em tabelionato, e com a afirmação de que o postulante ao passe livre possui exclusivamente no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros o seu único meio de transporte no âmbito do Município de Esteio, tudo sob as penas da lei nos casos de falsidade das informações prestadas, utilizando, para tanto, o Anexo IV, juntando ao presente Decreto.

IX – duas (2) fotos 3 x 4 recentes.

§ 1º. Na hipóteses da pessoa portadora de deficiência permanente não possuir renda ou encontrar-se em estado carencial, firmará declaratório juntamente com duas testemunhas que conheçam sua situação, tudo com reconhecimento cartorário das referidas assinaturas.

§ 2º. A declaração de vulnerabilidade financeira regulada no Parágrafo anterior deverá conter a advertência de que, na hipóteses de falsidade, estará sujeita às sanções criminais, cíveis ou administrativas pertinentes.

§ 3º. As testemunhas antes mencionadas deverão ser identificadas constando, inclusive suas profissões e endereços residenciais.

SEÇÃO II

DA GRATUIDADE AOS IDOSOS

Art. 8º. As pessoas com idade entre 60 e 65 anos têm assegurado o direito ao Passe Livre no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros realizado através de ônibus e autolotação no Município de Esteio.

Art. 9º. A concessão do benefício depende da satisfação dos seguintes requisitos:

I – comprovar documentalmente possuir entre 60 e 65 aos de idade;

II – residir no Município de Esteio;

III – possuir renda mensal familiar igual ou inferior a dois (2) salários mínimos fixado pelo Governo Federal;

IV – estar regularmente cadastrado diante da Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito de Esteio.

Art. 10. O usuário do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Esteio com idade entre 60 e 65 anos que estiver interessado na obtenção de Passe Livre deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Públicas e Trânsito os seguintes documentos: 

I – requerimento padronizado, em formulário específico fornecido pela Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, preenchido completa e corretamente com letra legível, assinado pelo Requerente ou pelo seu representante legal, segundo o modelo presente no Anexo II deste Decreto;

II – cópia da cédula de identidade ou de outro documento de identificação pessoal válido, com a exibição do correspondente original.

III – cópia do documento do cadastro de pessoa física;

IV -  comprovantes de renda familiar através de cópias da última declaração do Imposto de Renda, de cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social, contra-cheque laboral ou de aposentadoria, que comprove rendimento mensal familiar igual ou inferior a dois (2) salários mínimos;

VI – duas (2) fotografias 3 x 4 recentes.

§ 1º. No caso do idoso não possuir renda familiar, encontra-se em estado carencial ou em situação de vulnerabilidade financeira, firmará declaração juntamente com duas testemunhas que comprovem os fatos descritos, reconhecidas em cartório as assinaturas de todos os declarantes.

§ 2º. As testemunhas referidas no parágrafo anterior deverão ser identificadas naquele instrumento, inclusive com os respectivos endereços e profissões.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS E DEVERES DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 11. O benefício do Passe Livre exige que o usuário, ao ingressar no veículo de transporte coletivo, apresente a respectiva carteira de identificação ou o cartão eletrônico ao condutor ou ao fiscal do ônibus ou da autolotação.

Art. 12. A gratuidade no transporte coletivo de passageiros será extensiva ao acompanhante, desde que a presença deste seja indispensável ao deslocamento do beneficiário portador de deficiência permanente.

§ 1º. Identificando na forma deste Decreto, o acompanhante da pessoa portadora de deficiência permanente somente gozará de isenção do pagamento da tarifa do transporte coletivo de passageiros quando estiver acompanhado o titular do benefício.

§ 2º. A carteira de identificação ou o cartão eletrônico de Passe Livre registrará os dados individualizadores do correspondente acompanhante.

Art. 13. A carteira de identificação ou o cartão eletrônico de Passe Livre é de uso pessoal e intransferível, sendo de utilização exclusivamente individual do beneficiário e, sendo o caso, de seu acompanhante cadastrado.

Parágrafo único. A utilização da carteira de identificação ou do cartão eletrônico de Passe Livre por pessoas não autorizadas ou com prazo de validade vencido, acarretará sua imediata apreensão e o conseqüente descredenciamento do beneficiário ou acompanhante pela Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito.

Art. 14. A carteira de identificação ou o cartão eletrônico de Passe Livre constitui patrimônio da Municipalidade, cedido em comodato e sem ônus ao beneficiário e acompanhante quando for o caso, mediante assinatura do contrato constante do Anexo III deste Decreto.

§ 1º. Na hipótese de perda, extravio, furto, roubo, destruição, danificação ou inutilização da carteira de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre, o beneficiário deverá comunicar imediatamente a ocorrência à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito.

§ 2º. Em quaisquer dos caso do Parágrafo anterior, os custos da substituição do documento serão suportados pelos beneficiário, mediante recolhimento do valor fixado pela Secretaria Municipal da Fazenda, ficando a disposição do respectivo permissionário/concessionário.

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS TRANSPORTADORES

Art. 15. Os concessionários e os permissionários do transporte coletivo de passageiros que operam no Município de Esteio ficam obrigados a transportar gratuitamente as pessoas beneficiadas pela Lei Municipal 4.407 de 12 de setembro de 2007, desde que regularmente identificadas pela carteira ou pelo cartão eletrônico de Passe Livre fornecido pela Municipalidade.

Art. 16. Os concessionários e os permissionários do transporte coletivo de passageiros de Esteio poderão negar-se a conceder gratuidade tarifária nos casos de:

I – cartão de identificação ou cartão eletrônico de Passe livre com prazo de validade vencido;

II – cartão de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre utilizados por pessoas não autorizadas ou estranhas ao benefício;

III – cartão de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre contendo fundadas suspeitas de inautenticidade, falsificação ou adulteração;

IV – usuário não portador da carteira de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre, inclusive a negativa de apresentá-lo ao motorista do veículo de transporte coletivo.

§ 1º. Nas hipóteses dos incisos I até III deste artigo, o concessionário ou permissionário deverá apreender contra-recibo o documento apresentado.

§ 2º. Após a apreensão documental, o concessionário ou permissionário comunicará o fato à Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, encaminhando-lhe o cartão de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre então apreendido.

Art. 17. Além da obrigatoriedade de exigir a apresentação da carteira de identificação ou do cartão eletrônico de Passe Livre, os operadores das concessionárias e dos permissionários têm o dever de atendimento dos beneficiário deste Decreto com efetiva atenção, presteza e urbanidade.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS E DEVERES DA MUNICIPALIDADE

Art. 18. O Poder Executivo de Esteio adotará a procedimentalidade descrita neste Capítulo para a avaliação, exame e decisão acerca de pedidos de Passe Livre baseados neste Decreto Municipal, podendo contar com a análise e parecer conclusivo emitidos pelo Conselho Municipal de Trânsito e Transporte.

Art. 19. O processo de concessão de Passe Livre será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, tramitando no âmbito de sua Diretoria Municipal de Trânsito e Transporte.

Art. 20. Os agentes emissores e distribuidores de Passes Livres com base na Lei Municipal 4.407 de 12 de setembro de 2007 responderão criminalmente por ilicitudes apuradas, civilmente pelos prejuízos ou danos que causarem em decorrência de falhas e, ainda, administrativamente em razão de irregularidades funcionais nas operações que envolvem o benefício ora regulamentado.

Art. 21. A Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito verificará a regularidade da documentação apresentada pelo interessado na obtenção do Passe Livre e promoverá o cadastramento do beneficiário.

§ 1º. Estando rigorosamente em dia a documentação entregue pelo interessado, após acurado exame, o Secretário Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito deferirá o pedido de Passe Livre, no prazo de quinze (15) dias.

§ 2º. A Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito elaborará novos modelos de carteiras de identificação de Passe Livre para pessoas portadoras de deficiência permanente e para idosos, as quis vigorarão no prazo de noventa (90) dias da vigência deste Decreto.

§ 3º. A emissão da carteira de identificação de Passe Livre será feita pela própria Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito e assinada pela Chefia do Poder Executivo Municipal.

§ 4º. Adotada a bilhetagem eletrônica no transporte coletivo de passageiros de Esteio, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito encaminhará os autos do processo de concessão de Passe Livre já ultimado ao respectivo concessionário ou permissionário responsável pela emissão do correspondente cartão eletrônico de Passe Livre.

§ 5º. O cartão eletrônico de Passe Livre será remetido a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, acompanhado dos autos do processo, no prazo máximo de dez (10) dias a contar de seu recebimento.

Art. 22. A representação incompleta ou lacunosa da documentação exigível, não se constituirá em motivo bastante para o indeferimento liminar da postulação, devendo ser aproveitadas todas as peças válidas e eficazes.

§ 1º. Nessa hipótese, a documentação apresentada será autuada e o processo sobrestado, devendo a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito promover a notificação  do interessado indicando as faltas ou as falhas constatadas e fixando o prazo de trinta (30) dias para a devida complementação ou correção necessárias.

§ 2º. Quando o requerente não atender as exigências de complementação ou correção no prazo fixado, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito indeferirá o pedido, ordenando o arquivamento administrativo do mesmo.

§ 3º. Havendo dúvidas, ambigüidades, contradições ou obscuridades sobre a documentação ou correção no prazo fixado, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito consultará o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte de Esteio que poderá fornecer subsídios técnicos para a resolução do impasse.

§ 4º. Atendidas as exigências regulamentares, o feito será deferido nos termos dos parágrafos do Artigo 21 deste Decreto Municipal.

Art. 23. Havendo dúvidas, imprecisões, contradições, obscuridades ou incoerências sobre o local da residência do requerente, sobre o quantitativo da renda pessoal ou familiar do interessado ou sobre a existência de outro meio de transporte a disposição do postulante, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito encaminhará os autos do processo à Secretaria Municipal da Cidadania e Assistência Social de Esteio, solicitando-lhe a elaboração de estudo social alusivo àquela pretensão.

§ 1º. Findas as averiguações sem resultados satisfatórios, a solicitação será indeferida.

§ 2º. Revolvidas as questões dúbias com êxito, o pedido será deferido nos termos dos parágrafos do Artigo 21 deste Decreto.

Art. 24. A superveniência de omissões, incoerências, dubiedades ou contradições nos instrumentos de perícia médica nos casos de pessoas portadoras de deficiência permanente, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito baixará os autos em diligência, oportunizando os esclarecimentos técnico e científicos do respectivo médico-perito.

§ 1º. Findas as diligências, a postulação será deferida ou indeferida pela Secretaria de Ações de Segurança Pública e Trânsito.

§ 2º. Nas hipóteses controversas ou complexas, a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito poderá consultar o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte de Esteio, antes da deliberação sobre a matéria.

§ 3º. O indeferimento do pedido determinará o arquivamento do feito no âmbito da Diretoria Municipal de Trânsito e Transporte.

§ 4º. Ao deferir a postulação, serão adotados os mecanismos previstos nos parágrafos do Artigo 21 deste Decreto.

Art. 25. Os prazos de validade e eficácia das carteiras de identificação ou cartões eletrônicos de Passe Livre não poderão ultrapassar os seguintes limites máximos:

I – até dois anos para beneficiários portadores de deficiências permanentes;

II – anualmente, até que o beneficiário idos complete 65 anos de idade.

§ 1º. A revalidação da carteira de identificação ou cartão eletrônico de Passe Livre dependerá da apresentação pelo interessado de todas a documentação prevista no Artigo 7º e no Artigo 10 deste Decreto, dependendo da espécie de Passe Livre do requerente.

§ 2º. Face a legislação federal, após completar 65 anos de idade, a gratuidade é automática e prescinde de Passe Livre.

Art. 26. A Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito descadastrará as entidades ou os usuários beneficiados com Passe Livre quando, em procedimento de fiscalização ou recadastramento, ficar constatado que o benefício foi concedido ou está sendo utilizado em desacordo com a legislação municipal vigente.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 27. As atuais carteiras de identificação de Passe Livre com prazo de validade indeterminado serão renovadas no prazo de noventa (90) dias, a contar da vigência deste Decreto.

Art. 28. Os casos omissos deste Decreto serão decididos pela Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito, ouvindo o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte de Esteio.

Art. 29. Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Esteio, 09 de maio de 2008.

SANDRA BEATRIZ SILVEIRA

Prefeita Municipal

Registre-se e Publique-se

Data supra

NEIDA APARECIDA LISBOA

Chefe de Gabinete

ANEXO  I

     AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO.

referência: concessão de Passe Livre no transporte coletivo de Esteio.

objeto: requerimento postulando o benefício da gratuidade.




______________________________________________________________,







nome completo

______________________, ___________________________, ____________________________,

     
nacionalidade                               estado civil                                            profissão

_____________________, ____________________________, ____________________________,

     Registro Geral (RG)             Cadastro Individual Contribuintes (CIC)                  local do nascimento

_____________________, ____________________________, ____________________________,

     data do nascimento                  nome do genitor                                nome da genitora

________________________________, ___________ em ___________________desde_________

    Residência (rua ou avenida)                                   número                              cidade                                       data

________________________________________________, ______________________________,

 fixação residência no local                                                                                  telefone

comparece a presença de V.Sa. Para requerer a concessão de Passe Livre que lhe assegure a gratuidade no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Esteio, com base nos dispositivos contidos na Lei Municipal 4.407 de 12 de setembro de 2007.


Informa o Requerente que a presente postulação alicerça-se no Artigo 1º, Inciso I da referida Lei Municipal, já que está enquadrado na situação de pessoa portadora de deficiência permanente, além de reunir todos os demais requisitos legais, conforme comprova a documentação ora juntada ao presente requerimento.


Afirma, outrossim, que todas as informações contidas na documentação inclusa são absolutamente verdadeiras, sendo da exclusiva responsabilidade do Requerente.


Termos em que pede e espera deferimento.

Esteio, _____de____________________de___________.

________________________________________________

assinatura do Requerente ou seu Representante Legal

ANEXO  II

             AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA E TRÂNSITO.

referência: concessão de Passe Livre no transporte coletivo de Esteio.

objeto: requerimento postulando o benefício da gratuidade.















           ____________________________________________________________________________,







nome completo

________________________,_______________________________,________________________________,

     
nacionalidade                                   estado civil                                                   profissão

_____________________,____________________________,______________________________________,

     Registro Geral (RG)             Cadastro Individual Contribuintes (CIC)                      local do nascimento

_____________________,__________________________________,________________________________,

    data do nascimento                              nome do genitor                                            nome da genitora

___________________________________________,___________em ______________________________,

    Residência (rua ou avenida)                                                            número                                               bairro                                       

___________________________, desde,______________________,________________________________,

              cidade                                                        tempo de residência no local                          telefones

comparece a presença de V.Sa. para requerer a concessão de Passe Livre que lhe assegure a gratuidade no Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros de Esteio, com base nos dispositivos contidos na Lei Municipal 4.407 de 12 de setembro de 2007.


Informa o Requerente que a presente postulação alicerça-se no Artigo 1º, Inciso II da referida Lei Municipal, já que está enquadrado na situação de pessoa com idade entre 60 e 65 anos, além de reunir todos os demais requisitos legais, conforme comprova a documentação ora juntada ao presente requerimento.


Afirma, outrossim, que todas as informações contidas na documentação inclusa são absolutamente verdadeiras, sendo da exclusiva responsabilidade do Requerente.


Termos em que pede e espera deferimento.

Esteio, _____de____________________de___________.

________________________________________________

assinatura do Requerente ou seu Representante Legal

ANEXO III

TERMO DE RESPONSABILIDADE, CONSERVAÇÃO, GUARDA E DEVOLUÇÃO DE CARTÃO ELETRÔNICO.

Responsável:_________________________________________RG:___________________

Endereço:___________________________________________Telefone:_______________

Profissão:___________________________________________CIC:___________________

Endereço Profissional:_________________________________Telefone:_______________



O Sistema  de Bilhetagem Eletrônica visa oferecer ao usuário um serviço público de transporte coletivo cômodo, de boa qualidade e seguro. Para tanto, o cartão eletrônico de Passe Livre deve possuir uma adequada utilização e uma efetiva conservação de parte do beneficiário, estabelecendo-se as seguintes regras básicas:



CLÁUSULA PRIMEIRA – O Sistema de Bilhetagem Eletrônica opera-se mediante a cessão de cartão eletrônico a título de comodato em favor do usuário, nos termos de legislação municipal pertinente;



CLÁUSULA SEGUNDA – Através deste instrumento, o usuário compromete-se a manter e guardar o cartão eletrônico de Passe Livre com cuidado e diligência, zelando pelas suas boas condições de funcionamento e utilizando-o de forma adequada no transporte coletivo de passageiros;



CLÁUSULA TERCEIRA -  A responsabilidade do usuário estende-se a devolução do cartão eletrônico de Passe Livre, sempre que exigido pelo concessionário, pelo permissionário ou pela fiscalização municipal pertinente;



CLÁUSULA QUARTA – Nas hipóteses de perda, extravio, furto, roubo, danificação, destruição ou inutilização do cartão eletrônico de Passe Livre, o usuário compromete-se a entrar em contato, imediatamente, com a Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito e também com o permissionário ou concessionário que emitiu o cartão eletrônico. Essas comunicações garantirão o pronto bloqueio do cartão antigo no Sistema correspondente;



CLÁUSULA QUINTA – As comunicações referidas na Cláusula Quarta são da exclusiva e integral responsabilidade do usuário, arcando este com quaisquer ônus decorrentes de sua omissão ou imprevidência;



CLÁUSULA SEXTA – A emissão de segunda via do cartão eletrônico de Passe Livre dependerá do pagamento da taxa de custo para a confecção do novo cartão, a ser feita pelo usuário responsável diante da respectivo concessionário ou permissionário, nos termo do Decreto Municipal que disciplinou essa matéria;



CLÁUSULA SÉTIMA – Em razão da atualização anual dos cadastros do Sistema de Bilhetagem Eletrônica, o beneficiário de Passe Livre deverá apresentar-se na Secretaria Municipal de Ações de Segurança Pública e Trânsito no final de cada período de validade do cartão eletrônico munido do mesmo, a fim de permanecer utilizando-o, sob pena de seu bloqueio pelo respectivo concessionário ou permissionário.



CLÁUSULA OITAVA – Nas hipóteses de gratuidades ou descontos temporários nos transporte coletivo ou nos casos da ausência de interesse do beneficiário na utilização do cartão eletrônico deverá ele devolver o correspondente cartão eletrônico à Secretaria de Ações de Segurança Pública e Trânsito, sob pena do pagamento de taxa idêntica a de custo para a confecção de segunda via, no caso de necessidade de renovação do benefício. 



E por estar assim ajustado, responsabilizo-me integralmente pela conservação, guarda e devolução do cartão eletrônico de Passe Livre ora recebido, firmando este Termo de Responsabilidade, também tomado como recibo de sua posse nesta data.

Esteio,______ de ________________________de 200___.

____________________________________________

BENEFICIÁRIO DO CARTÃO ELETRÔNICO

TESTEMUNHAS:

1.NOME_____________________________________________________________

PROFISSÃO_______________________RG________________CIC____________

ENDEREÇO______________________________________TELEFONE__________

2.NOME_____________________________________________________________

PROFISSÃO_______________________RG________________CIC____________

ENDEREÇO______________________________________TELEFONE__________

ANEXO IV
TERMO DE DECLARAÇÕES SOBRE MEIOS DE TRANSPORTE


____________________________________________________________, ________________________,

                                                         nome completo                                   
                              nacionalidade

_______________________, ________________________________, _____________________,                                       
    estado civil                                                    profissão                                                     identidade  -  RG

___________________, _______________________, __________________________________,

                 CIC                                  local e data do nascimento                                  filiação – nome do pai

___________________________________, __________________________________________,

                      filiação – nome da mãe                                                         residência – Rua ou Avenida

__________, ___________________, _____________________, ________________________,

    número                     município                                           CEP                                                   bairro

________________________, _______________________, _____________________________,

       telefone residencial                                  telefone celular                                                grau de instrução

DECLARO, sob as penas da lei, serem absolutamente verdadeiras as seguintes informações pessoais, destinadas à obtenção de Passe Livre no transporte coletivo municipal:

f) Não sou proprietário e não detenho a posse de nenhum veículo automotor;

g) Não disponho de veículo de qualquer natureza para meu trasporte pessoal no interior do Município de Esteio;

h) Utilizo-me única e exclusivamente do Sistema de Transporte Coletivo de Passageiros para meus deslocamentos no           âmbito do Município de Esteio, não dispondo de qualquer outra espécie de transporte individual.



   E por ser expressão de verdade, as presentes declarações são firmadas por mim neste documento, juntamente com duas testemunhas que conhecem os fatos aqui expostos.

Esteio, _______ de __________________de 2008.

________________________________________

BENEFICIÁRIO DO PASSE LIVRE

TESTEMUNHAS:

(1). NOME: ___________________________________________________________RG____________________

       PROFISSÃO:___________________TELEFONE TRABALHO____________________CIC________________

       RESIDÊNCIA: ______________________________________________TELEFONE :____________________

(2). NOME: ___________________________________________________________RG____________________

       PROFISSÃO:___________________TELEFONE TRABALHO____________________CIC________________

       RESIDÊNCIA: ______________________________________________TELEFONE :____________________

























ANEXO IV








